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Profissional registrado, compromisso com a sociedade.
PROCESSO LICITATORIO CREF2/RS N° 04/2019
EXCLUSIVO PARA ME/EPP
MODALIDADE : PREGAO ELETRONICO
TIPO : MENOR PREGO POR LOTE

O Conselho Regional de Educacdo Fisica da 2 Regido - CREF2/RS e este Pregoeiro, designado pela Portaria
2019/000153, de 11 de fevereiro de 2019, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n.°
10.520/2002, do Decreto n.° 5.450/2005, da Lei Complementar n.° 123/2006 e, subsidiariamente, da Lei n.°
8.666/1993 e de outras normas aplicaveis ao objeto deste certame, fardo realizar licitagdo na modalidade Pregao
Eletronico mediante as condicoes estabelecidas neste Edital.

DIA: 09/08/2019

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 9h30min

INICIO DA DISPUTA DE PREGOS: 9h45min
ENDEREGO ELETRONICO: www.licitacoes-e.com.br.

1 DO OBJETO

1.1 A presente licitagao tem por objeto, conforme especificagdes constantes do Anexo | - Termo de Referéncia
deste edital:

1.1.1 LOTE 1: aquisicao de licencas de sistemas operacionais Microsoft Windows Server 2019 StandardCore,
Windows Server UserCAL e Windows Remote Desktop Services CAL

1.1.2 LOTE 2: servigos de instalacao e configuracao do sistema operacional Microsfot Windows Server 2019, e suas
licencas de usuarios UserCAL, em servidores, firewall, cabeamento estruturado e rede de dados, incluindo os servicos
de: atualizacdo do sistema operacional, qualquer que seja a instalacdo de antivirus e backup de dados, configuragao e
de outros servigos inerentes a manutencao do funcionamento dos sistemas do CREF2/RS, servigos de instalacao e
configuragado de sistemas operacionais e contas de usuarios quando necessario, tomando por base a quantidade de
40 (quarenta) usuarios/estacoes de trabalho.

1.2. Em caso de discordancia existente entre as especificacbes deste objeto descritas no Licitagdes-E e as
especificacoes constantes deste edital, prevalecerao as Gltimas.

2 DA DESPESA E DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS

2.1 A despesa com a execucdo do objeto desta licitagdo é estimada em R$ 41.637,97 (quarenta e um mil
seiscentos e trinta e sete reais e noventa e sete centavos), sendo R$ 23.945,30 (vinte e trés mil novecentos e
quarenta e cinco reais e trinta centavos) para Lote 1 e R$ 17.686,67 (dezessete mil seiscentos e oitenta e seis reais e
sessenta e sete centavos), conforme orgcamento constante do Anexo |, Capitulo 3 - Orcamento Estimado.

2.2 A despesa decorrente deste pregao correra a conta dos recursos especificos: 6.2.2.1.01.02.010 SISTEMAS DE
INFORMATICA/SOFTWARE e 6.2.2.1.01.01.050 SERVICOS DE INFORMATICA.

3 DAPARTICIPAGAO NA LICITAGAO

3.1 Poderao participar deste Pregao exclusivamente microempresas e empresas € pequeno porte, nos termos do
art. 48, inciso |, da Lei Complementar n° 123/2006, que explorem ramo de atividade compativel com o objeto licitado
e que atendam a todas as exigéncias contidas neste edital e seus anexos.

3.2 Os interessados em participar do pregao eletrdnico deverao dispor de chave de identificagao e senha pessoal
(intransferiveis), para o acesso ao sistema eletronico, obtidas nas agéncias do Banco do Brasil S.A., sediadas no Pais.

3.3 0 uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transagao
efetuada diretamente ou por seu representante, nao cabendo ao provedor do sistema ou ao CREF2/RS
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

34 A licitante devera comunicar imediatamente ao érgao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.
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3.5 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante pelos atos
praticados e a presuncao de sua capacidade técnica para a realizagdo das transagdes inerentes ao Pregdo na forma
eletrdnica.

3.6 Nao poderao participar deste Pregao:
3.6.1 Empresario cujo estatuto ou contrato social ndo inclua o objeto deste Pregao.
3.6.2 Autor do projeto, basico ou executivo;

3.6.3 Empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboracao do projeto basico ou executivo ou da
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto ou controlador, responsavel técnico ou subcontratado;

3.6.4 Consoércio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituicao;

3.6.5 Empresario que se encontre em processo de dissolucao, recuperacao judicial, recuperacao extrajudicial,
faléncia, concordata, fusao, cisdo, ou incorporagao;

3.6.6 Empresas prestadoras de servigcos que tenham como socios, gerentes ou diretores, membro ou empregado em
exercicio no CREF2/RS e no sistema CREF/CONFEF, ou, ainda, cdnjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau,
inclusive, em linha reta, colateral ou por afinidade, dos respectivos membros e empregados do CREF2/RS, bem como
empregados a serem utilizados na prestacdo dos servicos que sejam parentes até o terceiro grau dos respectivos
membros ou empregados do CREF2/RS;

3.6.7 Empresas impedidas de licitar ou contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal ou Municipios, na forma
definida no art. 7° da Lei 10.520/2002, declaradas inidoneas para licitar ou contratar com a Administragao Publica,
nos limites determinados pelo inciso IV do art. 87 da Lei n° 8.666/93, bem como tenham sido suspensas
temporariamente de participar de licitacao e impedidas de contratar com a Administragao, por prazo nao superior a 2
anos (inciso Ill do art. 87 da Lei n° 8.666/93), excetuando-se as analises de casos concretos levados a apreciacao do
Poder Judiciario.

3.6.8 Empresas que nao se encontrem enquadradas como microempresas € empresas e pequeno porte, nos termos
da Lei Complementar n°® 123/2006.

4 DA PROPOSTA

4.1 A licitante devera encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletronico, até a data e horario
marcados para abertura da sessao, quando entdo encerrar-se-a automaticamente a fase de recebimento de propostas.

4.1.1 A licitante devera consignar, na forma expressa no sistema eletrénico, o valor total ofertado para cada item, ja
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execucao do objeto.

4.2 Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificacdo da proposta, sem prejuizo das
sancoes previstas nesse Edital.

4.3 Até a abertura da sessao, a licitante podera retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.
4.4 As propostas ficarao disponiveis no sistema eletrénico.

4.5 A licitante devera declarar, em campo proprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3° da Lei
Complementar n° 123/20086, para fazer jus aos beneficios previstos nessa lei.

4.5.1 A declaracao falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitacdo, a conformidade da proposta ou ao
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitara a licitante as sancoes previstas neste
Edital.

5 DA ABERTURA DA SESSAO PUBLICA

5.1 A abertura da sessao pUblica deste Pregdo, conduzida pela Pregoeira, ocorrera na data e na hora indicadas no
predmbulo deste Edital, no sitio www.licitacoes-e.com.br.

5.2 Durante a sessao publica, a comunicacado entre A Pregoeira e as licitantes ocorrera exclusivamente mediante
troca de mensagens, em campo préprio do sistema eletrdnico.

5.3 Cabe a licitante acompanhar as operagdes no sistema eletronico durante a sessao publica do Pregao, ficando
responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negocios diante da inobservancia de qualquer mensagem emitida pelo
sistema ou de sua desconexao.

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
contato@crefrs.org.br - http://www.crefrs.org.br



CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA 22 REGIAO
CREF2/RS

=

CREF2/RS

Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

6 DA CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS

6.1 A Pregoeira verificara as propostas apresentadas e desclassificara, motivadamente, aquelas que ndo estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

6.1.1 Nesta etapa, as propostas apresentadas com valores superiores aos constantes do Anexo |, Capitulo 3 -
Orcamento Estimado do Edital, ndo serao objetos de desclassificacao.

6.2 Somente as licitantes com propostas classificadas participarao da fase de lances.
7 DA FORMULAGAO DE LANCES

7.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderao encaminhar lances sucessivos, exclusivamente
por meio do sistema eletrdonico, sendo imediatamente informados do horéario e valor consignados no registro de cada
lance.

7.2 Os lances serao no valor global dos itens, sendo consideradas, SOMENTE, as 2 (duas) casas decimais,
desprezando-se as demais.

7.3 A licitante somente podera oferecer lance inferior ao Gltimo por ela ofertado e registrado no sistema.

7.4 Durante o transcurso da sessao, as licitantes serao informadas, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, mantendo-se em sigilo a identificacao do ofertante.

7.5 Em caso de empate, prevalecera o lance recebido e registrado primeiro.

7.6 Os lances apresentados e levados em consideracao para efeito de julgamento serdao de exclusiva e total
responsabilidade da licitante, ndao lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteragao.

7.7 Durante a fase de lances, a Pregoeira podera excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente
inexequivel.

7.8 Se ocorrer a desconexdo dA Pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletronico permanecer
acessivel as licitantes, os lances continuarao sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados.

7.9 No caso de a desconexao dA Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessao do Pregao
sera suspensa automaticamente e tera reinicio somente apdés comunicacdo expressa aos participantes no sitio
www.licitacoes-e.com.br.

7.10 A etapa de lances da sessao publica sera encerrada por decisdo do pregoeiro. O sistema eletrénico
encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, apdés o qual transcorrera periodo de tempo de até trinta
minutos, aleatoriamente determinado pelo Sistema, findo o qual sera automaticamente encerrada a recepcao de
lances.

8 DA NEGOCIACAO

8.1 A Pregoeira poderda encaminhar contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance mais
vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratagao.

8.2 A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.
9 DA CARTA-PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAQI\O

9.1 A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverda encaminhar a carta proposta de preco
adequada ao Ultimo lance, devidamente preenchida na forma do Anexo Il - Modelo de Carta Proposta, e os
documentos habilitatorios, no prazo de 2 (duas) horas, contado do encerramento da sessdao publica,
preferencialmente, por meio do Sistema ou do endereco eletronico liziane.soares@crefrs.org.br. Os originais deverao
ser encaminhados, impreterivelmente, no prazo maximo de 2 (dois) dias Uteis, para o CONSELHO REGIONAL DE
EDUCACAO FISICA - A/C LIZIANE SOARES - PREGOEIRA - Rua Coronel Genuino 421 conjunto 401 - Centro Histérico -
Porto Alegre/RS - CEP 90010-350.

9.2 A Pregoeira examinara a carta proposta quanto a compatibilidade do preco ofertado com o valor estimado e a
compatibilidade da proposta com as especificacdes técnicas do objeto.
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9.2.1 A Pregoeira podera solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do CREF2/RS ou, ainda, de
pessoas fisicas ou juridicas estranhas a ele, para orientar sua decisao.

9.3 Nao se admitira proposta que apresente valores simbdlicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os
precos de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalagcoes de propriedade da licitante, para os quais ela
renuncie a parcela ou a totalidade de remuneracao.

9.4 Nao serdo aceitas propostas com valores unitarios e global superiores aos estimados no Anexo |, Capitulo 3, ou
com precos manifestamente inexequiveis, na forma definida pelo artigo 48, da Lei n°. 8.666/93, precos baseados em
cotagdes de outros licitantes ou, ainda, que desatendam a quaisquer das exigéncias contidas no presente Edital.

9.5 A Carta Proposta deve discriminar pormenorizadamente o produto cotado, com todos os elementos necessarios
para a aferigdo da avaliagao técnica dos mesmos, indicando, ainda, somente uma marca para cada item, sob pena de
desclassificacao da proposta.

9.6 A habilitacao da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar consiste na verificacao de sua
regularidade fiscal, da qualificagdo econdmico-financeira e da habilitacao juridica, que podera ser efetuada junto ao
SICAF ou junto ao CREF2/RS.

9.7 Habilitagao por meio do SICAF:

9.7.1 A licitante que optar pela habilitagao por meio do SICAF, registro cadastral oficial do Poder Executivo Federal,
devera atender as seguintes exigéncias:

9.7.1.1 satisfazer os requisitos relativos a fase inicial de habilitagdo preliminar que se processara junto ao SICAF;

9.7.1.2 a licitante devera atender as condicoOes exigidas para cadastramento no SICAF, até o terceiro dia Gtil anterior
a data prevista para recebimento das propostas.

9.7.1.3 estar cadastrado para a linha de fornecimento compativel com o objeto licitado.
9.7.1.4 apresentar, no SICAF, todos os indices relativos a situacao financeira maiores que 1,0 (um);

a) as empresas que apresentarem qualquer dos indices relativos a boa situagao financeira igual ou menor que 1,00
(um) deverao comprovar possuir patriménio liquido 10% (dez por cento) do valor estimado da contratacao. A
comprovacgao sera feita mediante apresentagao do balango patrimonial e demonstragdes contabeis do Gltimo exercicio
social, ja exigiveis e apresentados na forma da legislacdo em vigor.

9.7.2 Alicitante, cuja documentacéo relativa & regularidade fiscal e & qualificacdo econémico-financeira encontrar-se
vencida, sera facultada a apresentacdo da documentacao atualizada a Pregoeira na forma do item 10.1 deste Edital.

9.8 Habilitagao junto ao CREF2/RS:
9.8.1 Alicitante que optar pela habilitacdo junto ao CREF2/RS, devera apresentar os seguintes documentos:
9.8.1.1  Habilitagdo Juridica:

a) documento de identificagdo, com foto, do responsavel pelas assinaturas da carta-proposta e das declaracoes
constantes nos anexos deste Edital. Caso o0 mesmo nao seja responsavel legal pela empresa licitante, apresentar
procuracao conferindo poderes para praticar atos junto a Administragdo Publica.

b) registro comercial, no caso de empresa individual;

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por agoes, acompanhado de documentos de eleicao de seus administradores;

d) inscricdo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercicio;

e) decreto de autorizagdo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de
registro ou autorizacdo para funcionamento expedido pelo 6rgdo competente, quando a atividade assim o exigir.
9.8.1.2 Regularidade fiscal:

a) prova de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da
Fazenda (CNPJ);

b) prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede da
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede da licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;

d) prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS),
demonstrando situacao regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei.

9.8.1.3  Qualificagao econdbmico-financeira:
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a) balango patrimonial e demonstragoes contabeis do Gltimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados na forma da
legislacdo em vigor, acompanhado do demonstrativo das contas de lucros e prejuizos que comprovem possuir a
licitante boa situacao financeira;

b) a comprovacao da boa situacao financeira sera baseada na obtencao de indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) resultantes da aplicacdo das férmulas abaixo, sendo considerada habilitada a
empresa que apresentar resultado maior do que 1 (um), em todos os indices aqui mencionados:

LG = (Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo)/(Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante)
SG = Ativo Total/(Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante)
LC = Ativo Circulante/Passivo Circulante

b.1) as empresas que apresentarem qualquer dos indices relativos a boa situagao financeira igual ou menor que 1,00
(um) deverdo comprovar possuir patriménio liquido 10% (dez por cento) do valor estimado da contratagdo. A
comprovacgao sera feita mediante apresentagao do balanco patrimonial e demonstragoes contabeis do Ultimo exercicio
social, ja exigiveis e apresentados na forma da legislagdo em vigor.

9.8.2 Em qualquer situagao (habilitagdo por Sicaf ou junto ao CREF2/RS), a licitante devera apresentar os seguintes
documentos complementares:

a) certidao negativa de pedido de faléncia, concordata ou recuperacao judicial, expedida pelo distribuidor da sede da
licitante que esteja dentro do prazo de validade expresso na prépria certiddo. Caso as certiddes sejam apresentadas
sem indicacao do prazo de validade, serao consideradas validas, para este certame, aquelas emitidas ha no maximo
90 (noventa) dias da data estipulada para a abertura da sessao;

b) prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacao de certidao
negativa;

c) Declaragao de fatos impeditivos (na forma do § 2°, art. 32, da Lei n°® 8.666/93), conforme Anexo lll.

d) Declaragao de que nao emprega menor (na forma do inciso XXXIII do art. 7° da Constituicao e Anexo A do Decreto
n° 4.358/02), conforme Anexo |V;

e) Declaracao de parentesco, conforme Anexo V.

f) Declaracao de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, conforme Anexo VI.

g) comprovagao de aptidao para desempenho de atividade pertinente e compativel com as caracteristicas e
guantidades do objeto da licitagado, estabelecidas no Anexo |, através da apresentacdo de atestados de desempenho
anterior, fornecidos por pessoa juridica de direito plblico ou privado, comprobatério da capacidade técnica para
atendimento ao objeto da presente licitagao. Os atestados deverao conter:

h.1) nome empresarial e dados de identificagao da instituigao emitente (CNPJ, endereco, telefone, fax);
h.2) local e data de emissao;
h.3) nome, cargo, telefone, fax, e-mail e a assinatura do responsavel pela veracidade das informagdes;

h.4) comprovacao de capacidade de fornecimento de, pelo menos, 100 % (cem por cento) da quantidade apresentada
no Anexo | deste Edital. Para atendimento do quantitativo indicado, &€ admitido o somatério de atestados, desde que
compativeis com as caracteristicas do objeto da licitacdo e obedecendo a um minimo de 50% de atendimento do
quantitativo total.

h.5) data do fornecimento;
h.6) outros.

9.9 A nao apresentagdo dos documentos exigidos neste capitulo implicard desclassificagdo da proposta e a
aplicacao das penalidades previstas no capitulo 10 do Termo de Referéncia - Sancoes Administrativas;

9.10 As licitantes que alegarem estar desobrigadas da apresentacao de qualquer um dos documentos exigidos na
fase habilitatéria deverao comprovar esta condicdo por meio de certificado expedido por 6rgao competente ou
legislacdo em vigor, apresentados na forma indicada no item anterior.

9.11 Se a proposta nao for aceitavel ou se a licitante ndo atender as exigéncias habilitatérias, a Pregoeira examinara
a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificacdo, até a apuracdo de uma proposta que
atenda ao edital. Também nessa etapa A Pregoeira podera negociar com a licitante para que seja obtido preco melhor,
nos termos do item 8 deste Edital.

9.11.1 Na hipétese de aplicagdo da prerrogativa do item anterior, a licitante devera cumprir rigorosamente o capitulo 9
do Edital.

9.12 As propostas terdo validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessdo publica
estabelecida no preambulo deste Edital.

9.13 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocagao para contratagao, ficam as licitantes liberadas
dos compromissos assumidos.
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9.14 Constatado o atendimento as exigéncias fixadas neste Edital, a licitante sera declarada vencedora.
10 DO RECURSO

10.1 Declarada a vencedora, a Pregoeira abrird prazo de 24 (vinte e quatro) horas, durante o qual qualquer licitante
podera, de forma imediata e motivada, em campo préprio do sistema, manifestar sua intencdo de recurso.

10.1.1 A falta de manifestacao imediata e motivada do licitante quanto a intencao de recorrer, nos termos do caput,
importard na decadéncia desse direito, ficando a Pregoeira autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado
vencedor.

10.1.2 0 acolhimento de recurso importara na invalidacdo apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

10.2 Alicitante que tiver sua intencao de recurso aceita devera registrar as razées do recurso, em campo préprio do
sistema, no prazo de 3 (trés) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazoes,
também via sistema, em igual prazo, que comecara a correr do término do prazo da recorrente.

10.3 Nao serao recebidas razoes e contrarrazoes apresentados fora do prazo legal, enviadas por outro meio que nao
seja o sistema Licitacdes-E e/ou subscritos por representante nao habilitado legalmente.

10.4 Cabera a Pregoeira receber, examinar e decidir os recursos interpostos contra suas decisdes e, quando for o
caso, encaminha-los a Autoridade Competente, para a decisao final.

11 DA ADJUDICAGAO E HOMOLOGAGAO

11.1 Constatado o atendimento as exigéncias fixadas no Edital, a licitante autora da proposta ou lance de menor
preco sera declarado vencedor e o objeto sera adjudicado.

11.2 O objeto deste Pregdo sera adjudicado pela Pregoeira, salvo quando houver recurso, hipétese em que a
adjudicacao cabera a autoridade competente para homologacao.

11.3 A homologacao deste Pregdo compete ao Presidente do CREF2/RS.
12 DO TERMO DE CONTRATO

12.1 Apds a homologacao da licitagdo, sera firmado Termo de Contrato ou aceito instrumento equivalente (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autoriza¢ao). O contrato tera vigéncia de 12 (doze) meses a partir da data da sua assinatura,
podendo ser prorrogado na forma do art. 57 da Lei n°® 8.666 de 1993, alterada pela Lei n° 9.648 de 1998.

12.2 Previamente a contratacdo, sera realizada consulta quanto a regularidade fiscal da CONTRATADA, para
identificar possivel proibicdo de contratar com o Poder Publico.

12.3 Na hipotese de irregularidade, o contratado devera regularizar a sua situacao perante o cadastro no prazo de
até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicacdo das penalidades previstas no edital e anexos.

12.4 O adjudicatario tera o prazo de 5 (cinco) dias Uteis, contados a partir da data de sua convocacgao, para assinar o
Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito a contratacao,
sem prejuizo das sangoes previstas neste Edital.

12.5 Alternativamente a convocacao para comparecer perante o 6rgdo ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administracdo podera encaminha-lo para assinatura ou aceite do
adjudicatario, mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrénico, para que seja
assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

12.6 0 prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitacao justificada do
adjudicatario e aceita pela Administragao.

12.7 Se o adjudicatario, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, ndo
comprovar que mantém as mesmas condicoes de habilitagdo, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinatura
ou aceite, podera ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificacdo, para, apoés a
verificacao da aceitabilidade da proposta, negociacao e comprovados os requisitos de habilitagdo, celebrar a
contratacado, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital e das demais cominacgoes legais.
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13 DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAGAO AO EDITAL

13.1 Até 2 (dois) dias Uteis antes da data fixada para abertura da sessao publica, qualquer pessoa, fisica ou juridica,
podera impugnar o ato convocatério deste Pregdo mediante peticdo a ser enviada exclusivamente para o enderego
eletronico liziane.soares@crefrs.org.br, até as 18 horas, no horario oficial de Brasilia-DF.

13.2 O Pregoeiro, auxiliado pelo departamento técnico competente, decidira sobre a impugnagao no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.

13.3 Acolhida a impugnacao contra este Edital, serd designada nova data para a realizagdo do certame, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteragao nao afetar a formulagao das propostas.

13.4 A formalizagdo de consultas referentes ao procedimento licitatério devera ser realizada exclusivamente por
meio eletrdnico liziane.soares@crefrs.org.br, enderecadas a pregoeira, até trés dias Uteis anteriores a data fixada para
abertura da sessao publica, sendo respondidas diretamente no site www.licitacoes-e.com.br, no campo “MENSAGENS”,
no link correspondente a este edital.

13.5 As respostas as impugnacoes e aos esclarecimentos solicitados serao disponibilizadas no sistema eletrdnico
para os interessados.

14  DISPOSICOES FINAIS

14.1 Nenhuma indenizacdo sera devida as licitantes por apresentarem documentacdo e/ou elaborarem proposta
relativa ao presente pregao.

14.2 E facultado a Pregoeira ou & autoridade superior, em qualquer fase deste Pregéo, promover diligéncia destinada
a esclarecer ou completar a instrucao do processo, vedada a inclusao posterior de informacao ou de documentos que
deveriam ter sido apresentados para fins de classificagao e habilitacao.

14.3 No julgamento das propostas e na fase de habilitacdo, a Pregoeira podera sanar erros ou falhas que nao
alterem a substancia das propostas e dos documentos e a sua validade juridica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de classificacdo e habilitagao.

14.3.1 Caso os prazos definidos neste Edital nao estejam expressamente indicados na proposta, eles serao
considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregao.

14.4 Em caso de divergéncia entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerao as Gltimas.

14.5 Este Pregado podera ter a data de abertura da sessao publica transferida por conveniéncia do CREF2/RS, sem
prejuizo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n® 10.520/2002.

14.6 Todas as referéncias de tempo do edital observarao obrigatoriamente o horario de Brasilia/DF e, dessa forma,
serao registradas no sistema eletrénico e na documentacao relativa ao certame.

14.7 Os casos nao previstos neste edital serao decididos pela Pregoeira.
15 DOS ANEXOS

15.1 Sao partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

Anexo | - Termo de Referéncia

Anexo Il - Modelo de Carta Proposta

Anexo lll - Declaracao de fatos impeditivos (na forma do § 2°, art. 32, da Lei n° 8.666/93)

Anexo IV - Declaragao de que nao emprega menor (na forma do inciso XXXIlI do art. 7° da Constituigao e Anexo A do
Decreto n.° 4.358/02).

Anexo V - Declaragao de parentesco
ANEXO VI - Minuta da Ordem de Servico - LOTE 1

Anexo VII - Minuta do Termo de Contrato - Lote 2
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16 DO FORO

16.1 As questdes decorrentes da execugao deste Instrumento, que nao possam ser dirimidas administrativamente,
serao processadas e julgadas no Foro da Justica Federal da Secao Judiciaria de Porto Alegre/RS, com exclusao de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Porto Alegre, 29 de julho de 2019.

Liziane do Espirito Santo Soares
Pregoeira
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA
1 OBJETO

A presente licitacao tem por objeto a aquisicao de licengas de sistemas operacionais Microsoft Windows Server 2019
StandardCore, Windows Server UserCAL e Windows Remote Desktop Services CAL servicos de instalacao e
configuracdo do sistema operacional Microsfot Windows Server 2019, e suas licencas de usuarios UserCAL, em dois
lotes.

1.1 LOTE 1 - AQUISIGAO DE LICENGAS

1.1.1 Aquisicao de Licenciamento de Direitos Permanentes de Uso de Software WinSvrSTDCore 2019 OLP 16Lic NL
Gov CorelLic. Quantidade: 3 (trés) unidades.

1.1.2 Aquisicao de Licenciamento de Direitos Permanentes de Uso de Software WinSvrCAL 2019 OPL NL Gov UsrCAL
Quantidade: 50 (cinquenta) unidades.

1.1.3 Aquisicao de Licenciamento de Direitos Permanentes de Uso de Software WinRmtDskptSrvesCAL 2019 OLP Gov
DvcCAL. Quantidade: 5 (cinco) unidades.

1.2 LOTE 2 - INSTALACAO E CONFIGURAGAO

1.2.1 Servigos de instalagao e configuracao do sistema operacional Microsfot Windows Server 2019, e suas licencas
de usuarios UserCAL, em servidores, firewall, cabeamento estruturado e rede de dados, incluindo os servicos de:
atualizacdo do sistema operacional, qualquer que seja a instalacdo de antivirus e backup de dados, configuracao e de
outros servicos inerentes a manutencao do funcionamento dos sistemas do CREF2/RS, servicos de instalacdo e
configuragao de sistemas operacionais e contas de usuarios quando necessario, tomando por base a quantidade de
40 (quarenta) usuarios/estacoes de trabalho.

1.2.2 Os servicos compreendem os seguintes itens:

1.2.2.1 Instalacdo e configuracao Windows Server 2019.

1.2.2.2 Instalacao e configuracao dos servicos abaixo:

a) Active Diretory (AD), criagcdo de contas e permissdo de grupo, criagdo de dominios conforme regra a ser definida
pela instituicao.

b) Automatizar AD DS administrativo.
c) Servidor de arquivos, configuracao e permissao de usuario, organizacao de pastas por usuarios de rede.

d) Configuragao terminal Service (TS) criar usuario, cofigurar permissoes, criar grupo de usuario por departamento.
politicas de Grupo para compartilhamento de Pastas.

e) Servidor web (ISS), instalacdo e configuracao, configuragéo dos diretérios de arquivos do portal.

f) Servidor DNS, configuracao e instalacao dos servicos de DNS. configurar encaminhadores e compartilhamento de
Internet.

g) Configurar infraestrutura usando Group Policy Objects, App Locker, e firewall do Windows.
h) Gerenciar atualizagao do Windows.

i)  VMWARE, instalacao e configuracao, fazer virtualizacao de computadores.

j) Converter e migrar as maquinas virtuais.

k) Clonar maquinas virtuais.

I) Configurar o licenciamento Area de trabalho remota. configurar o acesso Remoto para qualquer lugar (Area de
trabalho remota).

m) Configurag¢ao dos servicos DHCP.
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n) Script para instalacao programas padrao, de impressoras e mapeamento de redes nos equipamentos no 1° Logon.

1.2.2.3 Instalagao e configuragado Hyper-V:

a) Gerenciar configuracoes do Hyper-V e redes virtuais.

b) Criar e configurar as maquinas virtuais.

¢) Gerenciar snapshots de maquinas virtuais.

d) Gerenciamento e manutencao da Ferramenta Virtual Machine Connection.

e) Criar e configurar as maquinas virtuais.

1.2.2.4  Configuracao de HDS:

a) Configuracao de HDs em RAID 0,1.
b) Gerenciamento de logs.

¢) Gerenciamento dos espagos e compartilhamentos.

2 PRAZO PARA ENTREGA

2.1 O prazo de entrega sera de

2.1.1 LOTE 1 - AQUISICAO DE LICENCAS: 20 (vinte) dias corridos apés a emissdo da ODS.
2.1.2 LOTE 2 - INSTALACAO E CONFIGURAGAO: inicio dos servicos em 10 (dez) dias ap6s a contratacéo. Finalizagdo

dos servicos em 45 (quarenta e cinco) dias.

3  ORGAMENTO ESTIMADO

3.1 A despesa com a execugéo do objeto desta licitacdo é estimada R$ 41.637,97 (quarenta e um mil seiscentos e

trinta e sete reais e noventa e sete centavos), sendo divididos em:
3.1.1 LOTE 1 - AQUISICAO DE LICENCAS:

Iltem | Descrigao Qtde Valor Unitario Valor Total
1 WinSvrSTDCore 2019 OLP 16Lic NL Gov CoreLic 3 R$ 4.235,43 R$ 12.706,28
2 WinSvrCAL 2019 OLP NL Gov UsrCAL 50 R$ 179,53 R$ 8.976,67
3 WinRmtDskptSrvesCAL 2019 OLP Gov DvcCAL 5 R$ 452,47 R$ 2.262,35

TOTAL DO LOTE 1 - R$ 23.945,30 (vinte e trés mil novecentos e quarenta e cinco reais e trinta centavos)

3.1.2 LOTE 2 - INSTALACAO E CONFIGURAGAO: R$ 17.686,67 (dezessete mil seiscentos e oitenta e seis reais e

sessenta e sete centavos).

4  CLASSIFICAGAO ORGAMENTARIA

4.1 Elementos de despesas:

4.1.1 LOTE 1 - AQUISICAO DE LICENGAS: 6.2.2.1.01.02.010 SISTEMAS DE INFORMATICA/SOFTWARE

4.1.2 LOTE 2 - INSTALAGAO E CONFIGURAGAO: 6.2.2.1.01.01.050 SERVIGOS DE INFORMATICA
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5 ENCARGOS DAS PARTES

5.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigacoes assumidas, respondendo pelas consequéncias de sua
inexecucao total ou parcial.

5.2 A contratada deve:

5.2.1 Todos os encargos previdenciarios e obrigagdes sociais previstos na legislagao social e trabalhista em vigor,
obrigando-se a salda-los na época prépria, vez que os seus empregados ndo manterdo nenhum vinculo empregaticio
com o CONTRATANTE.

5.2.2 Todas as providéncias e obrigacdes estabelecidas na legislacao especifica de acidentes de trabalho, quando,
em ocorréncia da espécie, forem vitimas os seus empregados durante a execucdo deste contrato, ainda que
acontecido em dependéncia do CONTRATANTE.

5.2.3 Todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada a execucao deste contrato,
originariamente ou vinculada por prevengao, conexao ou continéncia.

5.2.4 Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratacao.

5.2.5 A inadimpléncia da CONTRATADA, com referéncia aos encargos estabelecidos nos itens anteriores, nao
transfere a responsabilidade por seu pagamento a Administragao do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste
contrato, razdo pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou
passiva, com o CONTRATANTE.

5.2.6 Nomear preposto para, durante o periodo de vigéncia, representa-lo na execugao do contrato;

5.2.7 Manter, durante a vigéncia do contrato, as condi¢cdes de habilitacdo exigidas na licitacdao, devendo comunicar
ao CREF2/RS a superveniéncia de fato impeditivo da manutencao dessas condicoes.

5.2.8 Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo de até 2 (dois) dias
(teis, contados da solicitagdo do CREF2/RS, os produtos em que se verificarem vicios, defeitos, ou incorrecoes.

5.2.9 Responder pelos danos causados diretamente ao CREF2/RS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
no fornecimento dos produtos.

5.2.10 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependéncias do CREF2/RS.

5.2.11 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega dos produtos, inclusive o seu
descarregamento.

5.2.12 Fornecer o objeto conforme especificacao e prazo.
5.2.13 Entregar o objeto no endereco constante na Ordem de Compra, no prazo constante no capitulo 2 deste Anexo.

5.2.14 Ressarcir os eventuais prejuizos causados ao CREF2/RS provocados por ineficiéncia ou irregularidades
cometidas na execugao das obrigagdes assumidas.

5.3 S3o expressamente vedadas a contratada:
5.3.1 A veiculacao de publicidade acerca do avengado, salvo se houver prévia autorizagdo do CREF2/RS;
5.3.2 A subcontratacao para a execucao do objeto deste contrato;

5.3.3 A contratacdo de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CREF2/RS, ou conjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o periodo de fornecimento.

5.4 O CREF2/RS deve:
5.4.1 Nomear fiscal para, durante o periodo de vigéncia, representa-lo na execugdo do contrato.

5.4.2 Prestar as informagoes e os esclarecimentos solicitados pela contratada, pertinentes ao objeto, para a fiel
execucao do avencado.

5.4.3 Receber o objeto em dias Uteis no endereco indicado na Ordem de Compra.

5.4.4 Solicitar o reparo, a corregao, a remocao ou a substituicao dos produtos em que se verificarem vicios, defeitos
ou incorregoes.

5.4.5 Disponibilizar local adequado para a realizagao da entrega.
5.4.6 Notificar a contratada de qualquer irregularidade verificada no fornecimento.

5.4.7 Efetuar o pagamento de acordo com as condicdes de preco e prazo estabelecidos neste contrato, apds o
recebimento definitivo do objeto e a apresentagdo da documentagao exigida no ato convocatoério.
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6 LOCAL DE ENTREGA

6.1 No CREF2/RS: Rua Coronel Genuino 421 conjunto 401 - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 no horario
especificado na ODS - Ordem de Compra/Servico.

7 RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1 Os produtos serao recebidos:

7.1.1 provisoriamente: para efeito de posterior verificagao da conformidade dos produtos com a especificagao e com
a amostra aprovada, oportunidade em que se observardo apenas as informagcdes constantes da fatura e das
embalagens, em confronto com a respectiva Ordem de Compra/Nota de Empenho.

7.1.2 definitivamente: apds a verificacao da qualidade e quantidade dos produtos e consequente aceitacdo, que
devera acontecer em até 5 (cinco) dias (teis contados a partir do recebimento provisério;

7.2 O descarregamento do produto ficara a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a mao de obra
necessaria.

7.3 O aceite/aprovacao do(s) produto(s) pelo érgao licitante nao exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificagdes estabelecidas e com as
amostras aprovadas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao CREF2/RS as faculdades previstas no art. 18 da Lei
n.° 8.078/90.

8 FUNDAMENTACAO LEGAL E VINCULAGAO DO CONTRATO

1.1 Opresente contrato fundamenta-se nas Leis n° 10.520/2002 e n° 8.666/1993 e vincula-se ao Edital e anexos
do PREGAO ELETRONICO N° 04/2019 constante do processo PAC 2018/000128 e PAC 2018/000127, bem como a
proposta da contratada.

9 LIQUIDAGAO E PAGAMENTO

9.1 A contratante realizara pagamento em até 10 (dez) dias contados do recebimento definitivo dos produtos e da
apresentagao do documento fiscal correspondente.

9.2 0 pagamento sera realizado por meio de boleto, preferencialmente, ou ordem bancaria creditada na conta
corrente da contratada.

9.3 Nenhum pagamento sera efetuado a contratada caso exista pendéncia quanto a Justica do Trabalho e as
Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluida a regularidade relativa a Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por
Tempo de Servico (FGTS).

9.3.1 0O descumprimento, pela contratada, do estabelecido no item 9.3, nao lhe gera direito a alteragao de precos ou
compensacao financeira.

9.4 A contratante, observados os principios do contraditério e da ampla defesa, podera deduzir, cautelar ou
definitivamente, do montante a pagar a contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou
indenizagoes devidas pela contratada, nos termos deste contrato.

9.5 No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada nao tenha concorrido de alguma forma para tanto,
serdo devidos pela contratante encargos moratérios a taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados
diariamente em regime de juros simples.

9.6 0 valor dos encargos sera calculado pela formula: EM = | x N x VP, onde: EM = Encargos‘moratc’)rios devidos; N =
NUmeros de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; | = Indice de compensacao
financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestacao em atraso.

9.7 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstancia que impeca a liquidacao da despesa, a nota fiscal/fatura
sera devolvida a CONTRATADA pelo fiscal do contrato e o pagamento ficara pendente, até que a mesma providencie as
medidas saneadoras. Nessa hipdtese, o prazo para pagamento iniciar-se-a ap6s a regularizacao da situagao ou
reapresentacao do documento fiscal, ndo podendo acarretar qualquer énus adicional para o CREF2/RS, nem devera
haver prejuizo do fornecimento dos servigos prestados pela CONTRATADA.
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10 SANGOES ADMINISTRATIVAS

10.1 A contratada que nao cumprir integralmente as obrigacées assumidas ou o licitante, nos casos previstos em lei,
garantido o contraditério e a ampla defesa, esta sujeito as seguintes sangdes:

I Adverténcia;

Il Multa;
. Suspensao temporaria de participacao em licitacao;
IV. Impedimento de licitar e contratar com a Administragao Federal;
V. Declaracao de inidoneidade.
10.1.1 As sancoes |, lll, IV e V poderao ser aplicadas juntamente com a Il, facultada a defesa prévia ao interessado, no

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis;

10.1.2 ADVERTENCIA é o aviso por escrito emitido ao fornecedor pela inexecucado total ou parcial do contrato e sera
expedida pelas autoridades dispostas no inciso | do art. 5°, e, quando o descumprimento da obrigagao ocorrer no
ambito do procedimento licitatorio, serd expedida pelas autoridades dispostas no inciso Il do art. 5° da IN n° 04 de
23/11/2015.

10.1.3 MULTA é a sancao pecuniaria imposta ao contratado ou licitante, que podera ser:
| - de carater moratério, na hipétese de atraso injustificado na entrega ou execugao do objeto do contrato, quando sera
aplicada nos seguintes percentuais:

a) 0,33% (trinta e trés centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execucdo de servicos,
calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplente, quando o atraso nao for superior 30 (trinta) dias corridos;

b) 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alinea anterior, na entrega de
material ou execucao de servigos, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente a
parte inadimplente, em carater excepcional, e a critério do 6rgao contratante;

Il - de carater compensatério, quando sera aplicada nos seguintes percentuais:

a) 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do licitante adjudicatario em assinar o contrato ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo CREF2/RS, inexecugao parcial do objeto pela contratada
ou nos casos de rescisao do contrato, calculado sobre a parte inadimplida;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecucao total do contrato.
10.1.4 A multa sera formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do artigo 65, paragrafo 8°, da Lei n°

8.666, de 21 junho de 1993 e sera executada apos regular processo administrativo, consoante o Art. 13° da Instrucao
Normativa N° 04 de 23/11/2015, observada a seguinte ordem:

| - Mediante quitacao do valor da penalidade por parte do fornecedor em prazo a ser determinado pela autoridade
competente;

Il - Mediante desconto no valor das parcelas devidas a contratada; e

IV - Mediante procedimento judicial.

10.1.5 O atraso, para efeito de calculo de multa, sera contado em dias corridos, a partir do primeiro dia Gtil seguinte ao
do vencimento do prazo de entrega ou execugao do contrato.

10.1.6 Em despacho, com fundamentacao sumaria, podera ser relevado:
| - O atraso nao superior a 05 (cinco) dias; e

Il - A execucao de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrancga, nos termos dos atos
regulamentares expedidos pela AGU.

10.1.7 SUSPENSAO TEMPORARIA DE PARTICIPACAO EM LICITACAO é a sancdo imposta ao fornecedor/licitante,
impedindo-o temporariamente de participar de licitagdbes e de contratar com o CREF2/RS, pelo prazo que esta
Autarquia fixar e sera arbitrado de acordo com a natureza e a gravidade da falta, respeitado o limite de 2 anos.

10.1.8 IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRACAO PUBLICA FEDERAL é a san¢do imposta ao
fornecedor/licitante, nas licitacdes e contratos pelas Leis n°® 10.520/2002 e 12.462/2011, impedindo-o de licitar com
a Unido, Estados, Distrito Federal ou Municipios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas no
instrumento convocatério e no contrato, bem como das demais cominacoes legais, aquele que:

| - convocado dentro do prazo de validade da sua proposta nao celebrar o contrato;

Il - deixar de entregar a documentacao exigida para o certame ou apresentar documento falso;

Il - ensejar o retardamento da execugao ou da entrega do objeto da licitacdo sem motivo justificado;
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IV - ndo mantiver a sua proposta, salvo se em decorréncia de fato superveniente, devidamente justificado; ou
V - comportar-se de modo inidéneo.

10.1.9 Incorre na mesma sanc¢do o contratado sob o regime da Lei n® 12.462/2011 que ser causa a inexecuc¢ao total
ou parcial do contrato.

10.1.10 DECLARA(;AO DE INIDONEIDADE € a penalidade administrativa decorrente de irregularidade praticada pelo
fornecedor, com fundamento legal constante na Lei 8.666/93 e sera aplicada pelo CREF2/RS, a vista dos motivos
informados na instrugao processual.

10.1.11 A declaracao de inidoneidade prevista permanecera em vigor enquanto perdurarem os motivos que
determinarem a punicdo ou até que seja promovida a reabilitagdo perante a prépria autoridade que a aplicou e sera
concedida sempre que a contratada ressarcir a Administracao pelos prejuizos resultantes de sua conduta e apds
decorrido o prazo da sanc¢ao, nao superior a 2 (dois) anos.

10.1.12 A declaracao de inidoneidade e/ou sua extincao sera publicada no Diario Oficial da Unido e seus efeitos serao
extensivos a todos os 6rgaos da Federacao.

10.1.13 Toda sanc¢ao aplicada sera anotada no histérico cadastral da empresa.

10.1.14 Além das sangdes legais cabiveis, regulamentadas por esta Instrucdo Normativa, o fornecedor ficara sujeito,
ainda, a composicao das perdas e danos causados a Administragao pelo descumprimento das obrigacoes licitatérias
ou contratuais.

11  FISCALIZACAO E ATESTO

1.2 Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, sera designado representante para acompanhar e fiscalizar a
entrega dos bens, anotando em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas com a execucao e determinando o
que for necessario a regularizagao de falhas ou defeitos observados.

1.3 A fiscalizacao de que trata este item nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicoes técnicas ou vicios redibitérios, e, na
ocorréncia desta, nao implica em corresponsabilidade da Administracao ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

1.4 O representante da Administragdo anotard em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com a
execugao do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos funcionarios eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessario a regularizacdo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis.
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ANEXO Il - MODELO DE CARTA PROPOSTA
PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGAO ELETRONICO N° 04/2019 - LOTE 1
(preenchida em papel timbrado da proponente)

Razao Social:

CNPJ:

Endereco:

Telefone/Fax:

Nome do Representante Legal:
Identidade do Representante Legal:
CPF do Representante Legal:

LOTE 1 - AQUISICAO DE LICENGAS:

Iltem | Descrigao Qtde Valor Unitario Valor Total
1 WinSvrSTDCore 2019 OLP 16Lic NL Gov CoreLic 3 XXXX XXXX
2 WinSvrCAL 2019 OLP NL Gov UsrCAL 50 XXXX XXXX
3 WinRmtDskptSrvesCAL 2019 OLP Gov DvcCAL 5 XXXX XXXX

TOTAL DO LOTE 1 - XXXXX (XXXXXXX)

Prazo de Garantia: 90 (noventa) dias

Prazo de Entrega: 20 (vinte) dias corridos ap6s a emissdo da ODS.

Local de Entrega: CREF2/RS: Rua Coronel Genuino 421 conjunto 401 - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350, em dia e
horario conforme estipulado na ODS.

Prazo de Validade da Proposta: 60 dias

Declaro que serdo atendidas todas as condicdes estabelecidas no Anexo | do Edital do PREGAO ELETRONICO N°
04/2019.

Declaro que nos precos propostos encontram-se incluidos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e
financeiros, taxas, seguros, frete até o destino e quaisquer outros 6nus que porventura possam recair sobre o
fornecimento do objeto da presente licitacao e que estou de acordo com todas as normas da solicitacao de propostas e
SEeus anexos.

Declaro que esta proposta foi elaborada de forma independente.

Data e local.

Assinatura do Representante Legal da Empresa

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
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PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGAO ELETRONICO N° 04/2019 - LOTE 2
(preenchida em papel timbrado da proponente)
Razao Social:
CNPJ:
Endereco:

Telefone/Fax:

Nome do Representante Legal:
Identidade do Representante Legal:
CPF do Representante Legal:

LOTE 2 - INSTALACAO E CONFIGURAGAO

Servigos de instalacédo e configuracdo do sistema operacional Microsfot Windows Server 2019, e suas licencas de
usuarios UserCAL, em servidores, firewall, cabeamento estruturado e rede de dados, incluindo os servicos de:
atualizacao do sistema operacional, qualquer que seja a instalagdo de antivirus e backup de dados, configuracado e de
outros servicos inerentes a manutencao do funcionamento dos sistemas do CREF2/RS, servicos de instalacao e
configuracdo de sistemas operacionais e contas de usudrios quando necessario, tomando por base a quantidade de
40 (quarenta) usuarios/estagdes de trabalho.

Os servigos compreendem os seguintes itens:
Instalagao e configuragao Windows Server 2019.
Instalagao e configuragao dos servigos abaixo:

a) Active Diretory (AD), criacao de contas e permissao de grupo, criacao de dominios conforme regra a ser definida
pela instituicao.

b)  Automatizar AD DS administrativo.
c) Servidor de arquivos, configuracao e permissao de usuario, organizacdo de pastas por usuarios de rede.

d)  Configuragao terminal Service (TS) criar usuario, cofigurar permissoes, criar grupo de usuario por departamento.
politicas de Grupo para compartilhamento de Pastas.

e)  Servidor web (ISS), instalacao e configuragao, configuragao dos diretérios de arquivos do portal.

f) Servidor DNS, configuracao e instalacdo dos servicos de DNS. configurar encaminhadores e compartilhamento
de Internet.

g)  Configurar infraestrutura usando Group Policy Objects, App Locker, e firewall do Windows.
h)  Gerenciar atualizacao do Windows.

i) VMWARE, instalacéo e configuracao, fazer virtualizagcao de computadores.

J) Converter e migrar as maquinas virtuais.

k)  Clonar maquinas virtuais.

1) Configurar o licenciamento Area de trabalho remota. configurar o acesso Remoto para qualquer lugar (Area de
trabalho remota).

m) Configuracao dos servicos DHCP.

n)  Script para instalacao programas padrao, de impressoras e mapeamento de redes nos equipamentos no 1°
Logon.

Instalacao e configuragao Hyper-V:

a) Gerenciar configuracoes do Hyper-V e redes virtuais.

b)  Criar e configurar as maquinas virtuais.

¢) Gerenciar snapshots de maquinas virtuais.

d)  Gerenciamento e manutenc¢ao da Ferramenta Virtual Machine Connection.

e) Criar e configurar as maquinas virtuais.

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
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Configuracao de HDS:
a) Configuracao de HDs em RAID 0,1.
b) Gerenciamento de logs.

¢) Gerenciamento dos espagos e compartilhamentos.

TOTAL DO LOTE 2 - XXXXX (XXXXXXX)

Prazo de Garantia: 90 (noventa) dias

Prazo de Entrega: inicio dos servigos em 10 (dez) dias ap6s a contratacao. Finalizacdo dos servicos em 45 (quarenta e
cinco) dias.

Local de Entrega: CREF2/RS: Rua Coronel Genuino 421 conjunto 401 - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350, em dia e
horario conforme estipulado na ODS.

Prazo de Validade da Proposta: 60 dias

Declaro que serdo atendidas todas as condicdes estabelecidas no Anexo | do Edital do PREGAO ELETRONICO N°
04/2019.

Declaro que nos precos propostos encontram-se incluidos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e
financeiros, taxas, seguros, frete até o destino e quaisquer outros dnus que porventura possam recair sobre o
fornecimento do objeto da presente licitagao e que estou de acordo com todas as normas da solicitagao de propostas e
SEeus anexos.

Declaro que esta proposta foi elaborada de forma independente.
Data e local.

Assinatura do Representante Legal da Empresa
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ANEXO Il - DECLARAQAO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS
Ref.: PREGAO ELETRONICO N° 04/2019

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

A , CNPJ n°. , com sede a , declara, sob

as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no presente processo

licitatério, ciente da obrigatoriedade de declarar de declarar fatos supervenientes.

Local e data.

Assinatura e carimbo
(representante legal)
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ANEXO IV - DECLARAGAO DE MENOR

Ref.: PREGAO ELETRONICO N° 04/2019

................................. , inscrito no CNPJ n°.....e.., por intermédio de seu representante legal o(a)
11 ) , portador(a) da Carteira de ldentidade NO......cccccceercvrecennne e do CPF NO .covecevvcceeecen, ,
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no
9.854, de 27 de outubro de 1999, que nao emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e ndo emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condi¢ao de aprendiz ().

Local e data.

Assinatura e carimbo
(representante legal)

(Observacgao: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
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ANEXO V - DECLARAGCAO DE PARENTESCO

Ref.: PREGAO ELETRONICO N° 04/2019

Declaramos, sob as penas da lei e para fins de contratacdo com o Conselho Regional de Educacéo Fisica da 22 Regiao,
pelo PREGAO ELETRONICO N° 04/2019, que nos quadros da empresa
CNPJ n.° , inexistem sécios, gerentes ou diretores que sejam membro ou funcionario em exercicio

no Conselho Regional de Educacao Fisica da 22 Regiao e Conselho Federal de Educacao Fisica, ou, ainda, conjuge,
companheiro ou parente até o terceiro grau, inclusive, em linha reta, colateral ou por afinidade, dos respectivos
membros e funcionario em exercicio no Conselho Regional de Educacgdo Fisica da 22 Regido e Conselho Federal de
Educacao Fisica, bem como empregados a serem utilizados na prestagao dos servicos que sejam parentes até o
terceiro grau dos respectivos membros ou funcionario em exercicio no Conselho Regional de Educagao Fisica da 2?2

Regido e Conselho Federal de Educacéo Fisica.

Assinatura do Proprietéario, Dirigentes ou Sécios, conforme o caso.

Carteira de |dentidade

ATENGAO: A PRESENTE DECLARAGAO DEVE SER FIRMADA PELO PROPRIETARIO, DIRIGENTES DA EMPRESA, CONFORME
0 CASO.
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ANEXO VII - MINUTA DA ORDEM DE SERVICO - LOTE 1
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FiSICARS
CREF2/RS
ORDEM DE COMPRA/SERVICO ODS 2019/00XXXX PAC 2018/000127

O CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FiSICA DO RIO GRANDE DO SUL - CREF2/RS, Autarquia Federal criada pela
Lei n° 9696/98, inscrito no CNPJ sob n° 03.566.870/0001-10, situado na Rua Cel. Genuino, n° 421/401, Porto Alegre/RS, neste
ato representado por seu Presidente, José Edgar Meurer, no uso de suas atribuigdes, vem por meio deste autorizar a aquisicao
conforme especificagdo abaixo:

ltem Descrigao Qtde Valor Unitario Valor Total
1 WinSvrSTDCore 2019 OLP 16Lic NL Gov CorelLic 3 XXXX XXXX

2 WinSvrCAL 2019 OLP NL Gov UsrCAL 50 XXXX XXXX

3 WinRmtDskptSrvesCAL 2019 OLP Gov DvcCAL 5 XXXX XXXX
EMPRESA VENCEDORA

XXXXXKXXXXXXXXXXX - CNPJ XXXXXXXXXXXXXXXXXX

DOS VALORES
R$ XXXXXX (XXXXXXXXXX)

DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento sera efetuado por meio de ordem bancéria creditada em conta corrente, mediante a apresentacdo da respectiva
fatura ou nota fiscal, até o 10° (décimo) dias contados apds o atesto do funcionario designado, ficando condicionado a
comprovagao da regular situagdo da empresa perante o INSS, FGTS, Divida Ativa da Unido e Tributos Federais.

DA JUSTIFICATIVA

A presente ORDEM DE COMPRA ¢ oriunda do processo administrativo acima discriminado, sendo que a proposta faz parte
integrante desta, como se nela estivesse transcrita, ndo podendo as partes dela se afastar.

DO GESTOR DA ODS
E declarado Gestor Executor da ODS o(a) Sr (a). XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
DEPARTAMENTO XXXXXXXXXXXXXXXXXX

Porto Alegre, xx/xx/2019.

José Edgar Meurer
Presidente do CREF2/RS
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ANEXO VI - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO xxxx/2019
PREGAO ELETRONICO N° 04/2019

TERMO DE CONTRATO 2017/00000X QUE ENTRE S| CELEBRAM O CONSELHO
REGIONAL DE EDUCAGAO FISICA DA 22 REGIAO E XXXXX PARA CONTRATAGCAO
DE SERVICOS DE INSTALAGAO E CONFIGURAGAO DO SISTEMA OPERACIONAL
MICROSFOT WINDOWS SERVER 2019, E SUAS LICENCAS DE USUARIOS
USERCAL.

CONTRATANTE: O Conselho Regional de Educagao Fisica da 22 Regiao - CREF2/RS, por intermédio de seu Presidente
José Edgar Meurer, inscrita no CPF xxxxx, RG xxxxx, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na Rua Coronel
Genuino, n° 421, conjunto 401, bairro Centro, em Porto Alegre - RS, inscrito no CNPJ sob o n. 03.566.870/0001-10.

CONTRATADA: A empresa , inscrita no CNPJ sob o n.°........... estabelecida (inserir endereco completo) neste ato
denominada CONTRATADA, representada pelo seu (inserir cargo), Senhor (inserir nome completo), portador da Cédula
de Identidade n. ......... SSP/....... e CPF (MF) n.° ............. , de acordo com a representagao legal que lhe é outorgada por

procuragao/contrato social/estatuto social.

Os CONTRATANTES tém entre si justo e avencado, e celebram o presente contrato, mediante as clausulas e condicoes
que se seguem:

1 OBJETO

1.1 O presente contrato tem por objeto a contratacédo de servicos de instalacao e configuracao do sistema
operacional Microsfot Windows Server 2019, e suas licencas de usuarios UserCAL.

1.2 LOTE 2 - INSTALAGAO E CONFIGURAGAO

1.2.1 Servicos de instala¢ao e configuracao do sistema operacional Microsfot Windows Server 2019, e suas licencas
de usuarios UserCAL, em servidores, firewall, cabeamento estruturado e rede de dados, incluindo os servigos de:
atualizacao do sistema operacional, qualquer que seja a instalagdo de antivirus e backup de dados, configuracado e de
outros servigos inerentes a manutencao do funcionamento dos sistemas do CREF2/RS, servicos de instalacao e
configuracdo de sistemas operacionais e contas de usuarios quando necessario, tomando por base a quantidade de
40 (quarenta) usuarios/estacoes de trabalho.

1.2.2 Os servicos compreendem os seguintes itens:

1.2.2.1 Instalacao e configuragao Windows Server 2019.

1.2.2.2 Instalagao e configuragao dos servigos abaixo:

0) Active Diretory (AD), criacao de contas e permissao de grupo, criagdo de dominios conforme regra a ser definida
pela instituicao.

p) Automatizar AD DS administrativo.
q) Servidor de arquivos, configuragao e permissédo de usuario, organizagao de pastas por usuarios de rede.

r) Configuracao terminal Service (TS) criar usuario, cofigurar permissoes, criar grupo de usuario por departamento.
politicas de Grupo para compartilhamento de Pastas.

s) Servidor web (ISS), instalacao e configuracao, configuracao dos diretérios de arquivos do portal.

t) Servidor DNS, configuragao e instalagao dos servigos de DNS. configurar encaminhadores e compartilhamento de
Internet.

u) Configurar infraestrutura usando Group Policy Objects, App Locker, e firewall do Windows.
v) Gerenciar atualizacdo do Windows.
w) VMWARE, instalagao e configuragao, fazer virtualizagao de computadores.

x) Converter e migrar as maquinas virtuais.
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y) Clonar maquinas virtuais.

z) Configurar o licenciamento Area de trabalho remota. configurar o acesso Remoto para qualquer lugar (Area de
trabalho remota).

aa) Configuracao dos servicos DHCP.

bb) Script para instalacao programas padrao, de impressoras e mapeamento de redes nos equipamentos no 1° Logon.

1.2.2.3 Instalagao e configuragao Hyper-V:

f) Gerenciar configuracdes do Hyper-V e redes virtuais.

g) Criar e configurar as maquinas virtuais.

h) Gerenciar snapshots de maquinas virtuais.

i) Gerenciamento e manutencao da Ferramenta Virtual Machine Connection.

j) Criar e configurar as maquinas virtuais.

1.2.2.4  Configuracao de HDS:

d) Configuracao de HDs em RAID 0,1.
e) Gerenciamento de logs.

f) Gerenciamento dos espacos e compartilhamentos.
2 PRAZO PARA ENTREGA

2.1 0 prazo de entrega sera de

2.1.1 INSTALACAO E CONFIGURACAO: inicio dos servicos em 10 (dez) dias apés a contratacdo. Finalizacdo dos
servicos em 45 (quarenta e cinco) dias.

3 VALOR DO CONTRATO
3.1  Adespesa com a execugdo do objeto € de R$ Xxxx (XXXXXX).
4  CLASSIFICACAO ORCAMENTARIA
41 Elementos de despesas: INSTALACAO E CONFIGURACAO: 6.2.2.1.01.01.050 SERVIGOS DE INFORMATICA
5 ENCARGOS DAS PARTES

5.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigacoes assumidas, respondendo pelas consequéncias de sua
inexecucao total ou parcial.

5.2 A contratada deve:

5.2.1 Todos os encargos previdenciarios e obrigagées sociais previstos na legislagdo social e trabalhista em vigor,
obrigando-se a salda-los na época prépria, vez que os seus empregados ndo manterdo nenhum vinculo empregaticio
com o CONTRATANTE.

5.2.2 Todas as providéncias e obrigagdes estabelecidas na legislacdo especifica de acidentes de trabalho, quando,
em ocorréncia da espécie, forem vitimas os seus empregados durante a execucdo deste contrato, ainda que
acontecido em dependéncia do CONTRATANTE.

5.2.3 Todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada a execucao deste contrato,
originariamente ou vinculada por prevengao, conexao ou continéncia.
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5.2.4 Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratacao.

5.2.5 A inadimpléncia da CONTRATADA, com referéncia aos encargos estabelecidos nos itens anteriores, nao
transfere a responsabilidade por seu pagamento a Administracdo do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste
contrato, razao pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou
passiva, com o CONTRATANTE.

5.2.6 Nomear preposto para, durante o periodo de vigéncia, representa-lo na execucao do contrato;

5.2.7 Manter, durante a vigéncia do contrato, as condigbes de habilitacdo exigidas na licitacdo, devendo comunicar
ao CREF2/RS a superveniéncia de fato impeditivo da manutencao dessas condicoes.

5.2.8 Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo de até 2 (dois) dias
(teis, contados da solicitacdo do CREF2/RS, os produtos em que se verificarem vicios, defeitos, ou incorrecoes.

5.2.9 Responder pelos danos causados diretamente ao CREF2/RS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
no fornecimento dos produtos.

5.2.10 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependéncias do CREF2/RS.

5.2.11 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega dos produtos, inclusive o seu
descarregamento.

5.2.12 Fornecer o objeto conforme especificacao e prazo.
5.2.13 Entregar o objeto no endereco constante na Ordem de Compra, no prazo constante no capitulo 2 deste Anexo.

5.2.14 Ressarcir os eventuais prejuizos causados ao CREF2/RS provocados por ineficiéncia ou irregularidades
cometidas na execugao das obrigagdes assumidas.

5.3 Sao expressamente vedadas a contratada:
5.3.1 Aveiculacao de publicidade acerca do avencado, salvo se houver prévia autorizacao do CREF2/RS;
5.3.2 Asubcontratagao para a execugao do objeto deste contrato;

5.3.3 A contratacdo de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CREF2/RS, ou cbnjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o periodo de fornecimento.

5.4 O CREF2/RS deve:
5.4.1 Nomear fiscal para, durante o periodo de vigéncia, representa-lo na execugcao do contrato.

5.4.2 Prestar as informacdes e os esclarecimentos solicitados pela contratada, pertinentes ao objeto, para a fiel
execucgao do avengado.

5.4.3 Receber o objeto em dias Uteis no endereco indicado na Ordem de Compra.

5.4.4 Solicitar o reparo, a corregao, a remocao ou a substituicdo dos produtos em que se verificarem vicios, defeitos
ou incorrecoes.

5.4.5 Disponibilizar local adequado para a realizagao da entrega.
5.4.6 Notificar a contratada de qualquer irregularidade verificada no fornecimento.

5.4.7 Efetuar o pagamento de acordo com as condigdes de preco e prazo estabelecidos neste contrato, apds o
recebimento definitivo do objeto e a apresentacao da documentacao exigida no ato convocatério.

6 LOCAL DE ENTREGA

6.1 No CREF2/RS: Rua Coronel Genuino 421 conjunto 401 - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 no horério
especificado na ODS - Ordem de Compra/Servico.

7 RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1 Os produtos serao recebidos:

7.1.1 provisoriamente: para efeito de posterior verificacao da conformidade dos produtos com a especificacao e com
a amostra aprovada, oportunidade em que se observarao apenas as informacoes constantes da fatura e das
embalagens, em confronto com a respectiva Ordem de Compra/Nota de Empenho.
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7.1.2 definitivamente: apés a verificagdo da qualidade e quantidade dos produtos e consequente aceitacdo, que
devera acontecer em até 5 (cinco) dias Uteis contados a partir do recebimento provisério;

7.2 O descarregamento do produto ficard a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a mao de obra
necessaria.

7.3 0 aceite/aprovacao do(s) produto(s) pelo 6rgao licitante ndo exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificacoes estabelecidas e com as
amostras aprovadas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao CREF2/RS as faculdades previstas no art. 18 da Lei
n.° 8.078/90.

8 FUNDAMENTAGAO LEGAL E VINCULAGAO DO CONTRATO

1.5 O presente contrato fundamenta-se nas Leis n° 10.520/2002 e n° 8.666/1993 e vincula-se ao Edital e anexos
do PREGAO ELETRONICO N° 04/2019 constante do processo PAC 2018/000128 e PAC 2018/000127, bem como a
proposta da contratada.

9 LIQUIDAGAO E PAGAMENTO

9.1 A contratante realizara pagamento em até 10 (dez) dias contados do recebimento definitivo dos produtos e da
apresentagao do documento fiscal correspondente.

9.2 0 pagamento sera realizado por meio de boleto, preferencialmente, ou ordem bancaria creditada na conta
corrente da contratada.

9.3 Nenhum pagamento sera efetuado a contratada caso exista pendéncia quanto a Justica do Trabalho e as
Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluida a regularidade relativa a Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por
Tempo de Servico (FGTS).

9.3.1 0 descumprimento, pela contratada, do estabelecido no item 9.3, nao Ihe gera direito a alteracao de precos ou
compensagao financeira.

9.4 A contratante, observados os principios do contraditério e da ampla defesa, poderd deduzir, cautelar ou
definitivamente, do montante a pagar a contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou
indenizacoes devidas pela contratada, nos termos deste contrato.

9.5 No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada nao tenha concorrido de alguma forma para tanto,
serao devidos pela contratante encargos moratérios a taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados
diariamente em regime de juros simples.

9.6 0 valor dos encargos sera calculado pela formula: EM =1 x N x VP, onde: EM = Encargos‘moratérios devidos; N =
Nimeros de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; | = Indice de compensacao
financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestacao em atraso.

9.7 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstancia que impeca a liquidacao da despesa, a nota fiscal/fatura
sera devolvida a CONTRATADA pelo fiscal do contrato e o pagamento ficara pendente, até que a mesma providencie as
medidas saneadoras. Nessa hipétese, o prazo para pagamento iniciar-se-4 apds a regularizagdo da situacdo ou
reapresentacao do documento fiscal, ndo podendo acarretar qualquer dnus adicional para o CREF2/RS, nem devera
haver prejuizo do fornecimento dos servigos prestados pela CONTRATADA.

10 SANGOES ADMINISTRATIVAS

10.1 A contratada que nao cumprir integralmente as obrigacées assumidas ou o licitante, nos casos previstos em lei,
garantido o contraditério e a ampla defesa, esta sujeito as seguintes sangdes:

VI. Adverténcia;
VII. Multa;
VIIIL. Suspensao temporaria de participacao em licitacao;
IX. Impedimento de licitar e contratar com a Administracao Federal;
X. Declaracao de inidoneidade.
10.1.1 As sancoes |, lll, IV e V poderao ser aplicadas juntamente com a Il, facultada a defesa prévia ao interessado, no

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis;
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10.1.2 ADVERTENCIA é o aviso por escrito emitido ao fornecedor pela inexecucao total ou parcial do contrato e sera
expedida pelas autoridades dispostas no inciso | do art. 5° e, quando o descumprimento da obrigagdo ocorrer no
ambito do procedimento licitatorio, sera expedida pelas autoridades dispostas no inciso Il do art. 5° da IN n° 04 de
23/11/2015.

10.1.3 MULTA é a sancado pecuniaria imposta ao contratado ou licitante, que podera ser:
| - de carater moratério, na hipdtese de atraso injustificado na entrega ou execucao do objeto do contrato, quando sera
aplicada nos seguintes percentuais:

a) 0,33% (trinta e trés centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execucdo de servicos,
calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplente, quando o atraso nao for superior 30 (trinta) dias corridos;

b) 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alinea anterior, na entrega de
material ou execucao de servigos, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente a
parte inadimplente, em carater excepcional, e a critério do 6rgao contratante;

Il - de carater compensatoério, quando sera aplicada nos seguintes percentuais:

a) 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do licitante adjudicatario em assinar o contrato ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo CREF2/RS, inexecugao parcial do objeto pela contratada
ou nos casos de rescisao do contrato, calculado sobre a parte inadimplida;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecucao total do contrato.
10.1.4 A multa sera formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do artigo 65, paragrafo 8°, da Lei n°

8.666, de 21 junho de 1993 e sera executada apos regular processo administrativo, consoante o Art. 13° da Instrucao
Normativa N° 04 de 23/11/2015, observada a seguinte ordem:

| - Mediante quitacao do valor da penalidade por parte do fornecedor em prazo a ser determinado pela autoridade
competente;

Il - Mediante desconto no valor das parcelas devidas a contratada; e

IV - Mediante procedimento judicial.

10.1.5 O atraso, para efeito de calculo de multa, serad contado em dias corridos, a partir do primeiro dia Util seguinte ao
do vencimento do prazo de entrega ou execucao do contrato.

10.1.6 Em despacho, com fundamentagao sumaria, podera ser relevado:
| - O atraso nao superior a 05 (cinco) dias; e

Il - A execugao de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobranga, nos termos dos atos
regulamentares expedidos pela AGU.

10.1.7 SUSPENSAO TEMPORARIA DE PARTICIPACAO EM LICITACAO é a sancdo imposta ao fornecedor/licitante,
impedindo-o temporariamente de participar de licitacoes e de contratar com o CREF2/RS, pelo prazo que esta
Autarquia fixar e sera arbitrado de acordo com a natureza e a gravidade da falta, respeitado o limite de 2 anos.

10.1.8 IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRACAO PUBLICA FEDERAL é a sancao imposta ao
fornecedor/licitante, nas licitagoes e contratos pelas Leis n°® 10.520/2002 e 12.462/2011, impedindo-o de licitar com
a Uniao, Estados, Distrito Federal ou Municipios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas no
instrumento convocatério e no contrato, bem como das demais cominacoes legais, aquele que:

| - convocado dentro do prazo de validade da sua proposta nao celebrar o contrato;

Il - deixar de entregar a documentacao exigida para o certame ou apresentar documento falso;

Il - ensejar o retardamento da execugao ou da entrega do objeto da licitacdo sem motivo justificado;

IV - nao mantiver a sua proposta, salvo se em decorréncia de fato superveniente, devidamente justificado; ou

V - comportar-se de modo inidéneo.

10.1.9 Incorre na mesma sanc¢ao o contratado sob o regime da Lei n°® 12.462/2011 que ser causa a inexecugao total
ou parcial do contrato.

10.1.10 DECLARACAO DE INIDONEIDADE é a penalidade administrativa decorrente de irregularidade praticada pelo
fornecedor, com fundamento legal constante na Lei 8.666/93 e sera aplicada pelo CREF2/RS, a vista dos motivos
informados na instrugao processual.

10.1.11 A declaracdo de inidoneidade prevista permanecerd em vigor enquanto perdurarem 0s motivos que
determinarem a punicdo ou até que seja promovida a reabilitagcdo perante a prépria autoridade que a aplicou e sera
concedida sempre que a contratada ressarcir a Administracdo pelos prejuizos resultantes de sua conduta e apds
decorrido o prazo da sancao, nao superior a 2 (dois) anos.

10.1.12 A declaracao de inidoneidade e/ou sua extingao sera publicada no Diario Oficial da Unido e seus efeitos serdo
extensivos a todos os 6rgaos da Federagao.
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10.1.13 Toda sancao aplicada sera anotada no histérico cadastral da empresa.

10.1.14 Além das sangoes legais cabiveis, regulamentadas por esta Instrugao Normativa, o fornecedor ficara sujeito,
ainda, a composicao das perdas e danos causados a Administracdo pelo descumprimento das obrigagdes licitatorias
ou contratuais.

11  FISCALIZAGAO E ATESTO

11.1 Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, sera designado representante para acompanhar e fiscalizar a
entrega dos bens, anotando em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas com a execucao e determinando o
que for necessario a regularizagao de falhas ou defeitos observados.

11.2 Afiscalizagao de que trata este item nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicoes técnicas ou vicios redibitérios, e, na
ocorréncia desta, nao implica em corresponsabilidade da Administracao ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.3 O representante da Administragdo anotara em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com a
execugao do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos funcionarios eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessario a regularizacdo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis.

12 DA VIGENCIA E DA EFICACIA

12.1 O prazo de vigéncia deste contrato é de 180 (cento e oitenta dias), prorrogaveis, nos termos do inciso Il do art.
57 da Lei n° 8.666/93 e alteracdes posteriores, contados da data da sua assinatura, com eficacia apés a publicacao
do seu extrato no Diario Oficial da Uniao, tendo inicio e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro
e incluir o Gltimo.

13 DA ALTERAGAO DO CONTRATO

13.1 Este contrato podera ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.° 8.666/93, desde que haja interesse
do CONTRATANTE, com a apresentacao das devidas justificativas.

14 DA RESCISAO

14.1 A inexecucgao total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisao, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da
Lei n.° 8.666/93.

14.2 Arescisao deste contrato pode ser:

14.3 determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos | a Xll e XVII do
artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedéncia minima de 30 (trinta) dias, exceto
quanto ao inciso XVII;

14.4 amigavel, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitacdo, desde que haja conveniéncia
para o CONTRATANTE;

14.5 judicial, nos termos da legislacao vigente sobre a matéria.

14.6 A rescisao administrativa ou amigavel deve ser precedida de autorizacao escrita e fundamentada da autoridade
competente.

14.7 Os casos de rescisao contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditério e a ampla defesa.

15 DISPOSICOES GERAIS
15.1 Caso ndo haja indicagdo nos prazos estabelecidos, a contagem dos mesmos sera em dias corridos.

15.2 As questdes decorrentes da execucao deste Instrumento, que nao possam ser dirimidas administrativamente,
serdo processadas e julgadas na Justica Federal, no Foro da cidade de Porto Alegre, Secao Judiciaria do Rio Grande do
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Sul, com exclusao de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso |,
alinea "d", da Constituicao Federal.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 3 (trés) vias de igual teor e forma,
para que surtam um sO efeito, as quais, depois de lidas, sdo assinadas pelos representantes das partes,
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Porto Alegre, de de 2019.
Assinaturas:
José Edgar Meurer XXXKXXXXXXXXXXXXX
Presidente CREF2/RS XXXXKXXXKXXXKXXXXXXXXX
CONTRATANTE CONTRATADA
Testemunhas:
NOME: NOME:
CPF: CPF:
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	1.1.1 LOTE 1: aquisição de licenças de sistemas operacionais Microsoft Windows Server 2019 StandardCore, Windows Server UserCAL e Windows Remote Desktop Services CAL
	1.1.2 LOTE 2: serviços de instalação e configuração do sistema operacional Microsfot Windows Server 2019, e suas licenças de usuários UserCAL, em servidores, firewall, cabeamento estruturado e rede de dados, incluindo os serviços de: atualização do si...


	2 DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	2.1 A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 41.637,97 (quarenta e um mil seiscentos e trinta e sete reais e noventa e sete centavos), sendo R$ 23.945,30 (vinte e três mil novecentos e quarenta e cinco reais e trinta centavo...
	2.2 A despesa decorrente deste pregão correrá à conta dos recursos específicos: 6.2.2.1.01.02.010 SISTEMAS DE INFORMÁTICA/SOFTWARE e 6.2.2.1.01.01.050 SERVIÇOS DE INFORMÁTICA.
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	5.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre A Pregoeira e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
	5.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

	6 DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
	6.1 A Pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
	6.1.1 Nesta etapa, as propostas apresentadas com valores superiores aos constantes do Anexo I, Capítulo 3 – Orçamento Estimado do Edital, não serão objetos de desclassificação.

	6.2 Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

	7 DA FORMULAÇÃO DE LANCES
	7.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance.
	7.2 Os lances serão no valor global dos itens, sendo consideradas, SOMENTE, as 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais.
	7.3 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema.
	7.4 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.
	7.5 Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.
	7.6 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
	7.7 Durante a fase de lances, a Pregoeira poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.
	7.8 Se ocorrer a desconexão dA Pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
	7.9 No caso de a desconexão dA Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio www.licitacoes-e.com.br.
	7.10 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o qual transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado pel...

	8 DA NEGOCIAÇÃO
	8.1 A Pregoeira poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.
	8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

	9 DA CARTA-PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	9.1 A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a carta proposta de preço adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma do Anexo II – Modelo de Carta Proposta, e os documentos habilitatórios, no prazo de 2 ...
	9.2 A Pregoeira examinará a carta proposta quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.
	9.2.1 A Pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do CREF2/RS ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

	9.3 Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ...
	9.4 Não serão aceitas propostas com valores unitários e global superiores aos estimados no Anexo I, Capítulo 3, ou com preços manifestamente inexequíveis, na forma definida pelo artigo 48, da Lei nº. 8.666/93, preços baseados em cotações de outros lic...
	9.5 A Carta Proposta deve discriminar pormenorizadamente o produto cotado, com todos os elementos necessários para a aferição da avaliação técnica dos mesmos, indicando, ainda, somente uma marca para cada item, sob pena de desclassificação da proposta.
	9.6 A habilitação da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar consiste na verificação de sua regularidade fiscal, da qualificação econômico-financeira e da habilitação jurídica, que poderá ser efetuada junto ao SICAF ou junto ao CREF2/RS.
	9.7 Habilitação por meio do SICAF:
	9.7.1 A licitante que optar pela habilitação por meio do SICAF, registro cadastral oficial do Poder Executivo Federal, deverá atender às seguintes exigências:
	9.7.1.1 satisfazer os requisitos relativos à fase inicial de habilitação preliminar que se processará junto ao SICAF;
	9.7.1.2 a licitante deverá atender às condições exigidas para cadastramento no SICAF, até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
	9.7.1.3 estar cadastrado para a linha de fornecimento compatível com o objeto licitado.
	9.7.1.4 apresentar, no SICAF, todos os índices relativos à situação financeira maiores que 1,0 (um);

	9.7.2 À licitante, cuja documentação relativa à regularidade fiscal e à qualificação econômico-financeira encontrar-se vencida, será facultada a apresentação da documentação atualizada a Pregoeira na forma do item 10.1 deste Edital.

	9.8 Habilitação junto ao CREF2/RS:
	9.8.1 A licitante que optar pela habilitação junto ao CREF2/RS, deverá apresentar os seguintes documentos:
	9.8.1.1 Habilitação Jurídica:
	9.8.1.2 Regularidade fiscal:
	9.8.1.3 Qualificação econômico-financeira:

	9.8.2 Em qualquer situação (habilitação por Sicaf ou junto ao CREF2/RS), a licitante deverá apresentar os seguintes documentos complementares:

	9.9 A não apresentação dos documentos exigidos neste capítulo implicará desclassificação da proposta e a aplicação das penalidades previstas no capítulo 10 do Termo de Referência  - Sanções Administrativas;
	9.10 As licitantes que alegarem estar desobrigadas da apresentação de qualquer um dos documentos exigidos na fase habilitatória deverão comprovar esta condição por meio de certificado expedido por órgão competente ou legislação em vigor, apresentados ...
	9.11 Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. Tamb...
	9.11.1 Na hipótese de aplicação da prerrogativa do item anterior, a licitante deverá cumprir rigorosamente o capítulo 9 do Edital.

	9.12 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.
	9.13 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.
	9.14 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora.

	10 DO RECURSO
	10.1 Declarada a vencedora, a Pregoeira abrirá prazo de 24 (vinte e quatro) horas, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.
	10.1.1 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do caput, importará na decadência desse direito, ficando a Pregoeira autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
	10.1.2 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

	10.2 A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema...
	10.3 Não serão recebidas razões e contrarrazões apresentados fora do prazo legal, enviadas por outro meio que não seja o sistema Licitações-E e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente.
	10.4 Caberá a Pregoeira receber, examinar e decidir os recursos interpostos contra suas decisões e, quando for o caso, encaminhá-los à Autoridade Competente, para a decisão final.

	11 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	11.1 Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, a licitante autora da proposta ou lance de menor preço será declarado vencedor e o objeto será adjudicado.
	11.2 O objeto deste Pregão será adjudicado pela Pregoeira, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.
	11.3 A homologação deste Pregão compete ao Presidente do CREF2/RS.

	12 DO TERMO DE CONTRATO
	12.1 Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou aceito instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado...
	12.2 Previamente à contratação, será realizada consulta quanto à regularidade fiscal da CONTRATADA, para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público.
	12.3 Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
	12.4 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo d...
	12.5 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante corres...
	12.6 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
	12.7 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocad...

	13 DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
	13.1 Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico liziane.so...
	13.2 O Pregoeiro, auxiliado pelo departamento técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
	13.3 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
	13.4 A formalização de consultas referentes ao procedimento licitatório deverá ser realizada exclusivamente por meio eletrônico liziane.soares@crefrs.org.br, endereçadas à pregoeira, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão...
	13.5 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.

	14 DISPOSIÇÕES FINAIS
	14.1 Nenhuma indenização será devida às licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente pregão.
	14.2 É facultado a Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apr...
	14.3 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a ...
	14.3.1 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

	14.4 Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as últimas.
	14.5 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do CREF2/RS, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº 10.520/2002.
	14.6 Todas as referências de tempo do edital observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
	14.7 Os casos não previstos neste edital serão decididos pela Pregoeira.

	15 DOS ANEXOS
	15.1 São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:
	Anexo I – Termo de Referência
	Anexo II – Modelo de Carta Proposta
	Anexo III – Declaração de fatos impeditivos (na forma do § 2º, art. 32, da Lei nº 8.666/93)
	Anexo IV – Declaração de que não emprega menor (na forma do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e Anexo A do Decreto n.º 4.358/02).
	Anexo V – Declaração de parentesco
	ANEXO VI - Minuta da Ordem de Serviço – LOTE 1
	Anexo VII – Minuta do Termo de Contrato – Lote 2


	16 DO FORO
	16.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Porto Alegre/RS, com exclusão de qualquer outro, por mais priv...

	1 Objeto
	A presente licitação tem por objeto a aquisição de licenças de sistemas operacionais Microsoft Windows Server 2019 StandardCore, Windows Server UserCAL e Windows Remote Desktop Services CAL serviços de instalação e configuração do sistema operacional ...
	1.1 LOTE 1 - AQUISIÇÃO DE LICENÇAS
	1.1.1 Aquisição de Licenciamento de Direitos Permanentes de Uso de Software WinSvrSTDCore 2019 OLP 16Lic NL Gov CoreLic. Quantidade: 3 (três) unidades.
	1.1.2 Aquisição de Licenciamento de Direitos Permanentes de Uso de Software WinSvrCAL 2019 OPL NL Gov UsrCAL
	Quantidade: 50 (cinquenta) unidades.
	1.1.3 Aquisição de Licenciamento de Direitos Permanentes de Uso de Software WinRmtDskptSrvcsCAL 2019 OLP Gov DvcCAL. Quantidade: 5 (cinco) unidades.

	1.2 LOTE 2 – INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO
	1.2.1 Serviços de instalação e configuração do sistema operacional Microsfot Windows Server 2019, e suas licenças de usuários UserCAL, em servidores, firewall, cabeamento estruturado e rede de dados, incluindo os serviços de: atualização do sistema op...
	1.2.2 Os serviços compreendem os seguintes itens:
	1.2.2.1 Instalação e configuração Windows Server 2019.
	1.2.2.2 Instalação e configuração dos serviços abaixo:
	a) Active Diretory (AD), criação de contas e permissão de grupo, criação de domínios conforme regra a ser definida pela instituição.
	b) Automatizar AD DS administrativo.
	c) Servidor de arquivos, configuração e permissão de usuário, organização de pastas por usuários de rede.
	d) Configuração terminal Service (TS) criar usuário, cofigurar permissões, criar grupo de usuário por departamento. politicas de Grupo para compartilhamento de Pastas.
	e) Servidor web (ISS), instalação e configuração, configuração dos diretórios de arquivos do portal.
	f) Servidor DNS, configuração e instalação dos serviços de DNS. configurar encaminhadores e compartilhamento de Internet.
	g) Configurar infraestrutura usando Group Policy Objects, App Locker, e firewall do Windows.
	h) Gerenciar atualização do Windows.
	i) VMWARE, instalação e configuração, fazer virtualização de computadores.
	j) Converter e migrar as máquinas virtuais.
	k) Clonar máquinas virtuais.
	l) Configurar o licenciamento Área de trabalho remota. configurar o acesso Remoto para qualquer lugar (Área de trabalho remota).
	m) Configuração dos serviços DHCP.
	n) Script para instalação programas padrão, de impressoras e mapeamento de redes nos equipamentos no 1º Logon.
	1.2.2.3 Instalação e configuração Hyper-V:
	a) Gerenciar configurações do Hyper-V e redes virtuais.
	b) Criar e configurar as máquinas virtuais.
	c) Gerenciar snapshots de máquinas virtuais.
	d) Gerenciamento e manutenção da Ferramenta Virtual Machine Connection.
	e) Criar e configurar as máquinas virtuais.
	1.2.2.4 Configuração de HDS:
	a) Configuração de HDs em RAID 0,1.
	b) Gerenciamento de logs.
	c) Gerenciamento dos espaços e compartilhamentos.



	2 Prazo para entrega
	2.1 O prazo de entrega será de
	2.1.1 LOTE 1 - AQUISIÇÃO DE LICENÇAS: 20 (vinte) dias corridos após a emissão da ODS.
	2.1.2 LOTE 2 – INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO: início dos serviços em 10 (dez) dias após a contratação. Finalização dos serviços em 45 (quarenta e cinco) dias.


	3 Orçamento estimado
	3.1 A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada R$ 41.637,97 (quarenta e um mil seiscentos e trinta e sete reais e noventa e sete centavos), sendo divididos em:
	3.1.1 LOTE 1 - AQUISIÇÃO DE LICENÇAS:
	3.1.2 LOTE 2 – INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO: R$ 17.686,67 (dezessete mil seiscentos e oitenta e seis reais e sessenta e sete centavos).


	4 Classificação orçamentária
	4.1 Elementos de despesas:
	4.1.1 LOTE 1 - AQUISIÇÃO DE LICENÇAS: 6.2.2.1.01.02.010 SISTEMAS DE INFORMÁTICA/SOFTWARE
	4.1.2 LOTE 2 – INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO: 6.2.2.1.01.01.050 SERVIÇOS DE INFORMÁTICA


	5 Encargos das partes
	5.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	5.2 A contratada deve:
	5.2.1 Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE.
	5.2.2 Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência do CONT...
	5.2.3 Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.
	5.2.4 Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.
	5.2.5 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos nos itens anteriores, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATA...
	5.2.6 Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato;
	5.2.7 Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar ao CREF2/RS a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.
	5.2.8 Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contados da solicitação do CREF2/RS, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções.
	5.2.9 Responder pelos danos causados diretamente ao CREF2/RS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.
	5.2.10 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências do CREF2/RS.
	5.2.11 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega dos produtos, inclusive o seu descarregamento.
	5.2.12 Fornecer o objeto conforme especificação e prazo.
	5.2.13 Entregar o objeto no endereço constante na Ordem de Compra, no prazo constante no capítulo 2 deste Anexo.
	5.2.14 Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao CREF2/RS provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas.

	5.3 São expressamente vedadas à contratada:
	5.3.1 A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do CREF2/RS;
	5.3.2 A subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
	5.3.3 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CREF2/RS, ou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o período de fornecimento.

	5.4 O CREF2/RS deve:
	5.4.1 Nomear fiscal para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato.
	5.4.2 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, pertinentes ao objeto, para a fiel execução do avençado.
	5.4.3 Receber o objeto em dias úteis no endereço indicado na Ordem de Compra.
	5.4.4 Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
	5.4.5 Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.
	5.4.6 Notificar a contratada de qualquer irregularidade verificada no fornecimento.
	5.4.7 Efetuar o pagamento de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos neste contrato, após o recebimento definitivo do objeto e a apresentação da documentação exigida no ato convocatório.


	6 Local de entrega
	6.1 No CREF2/RS: Rua Coronel Genuíno 421 conjunto 401 – Porto Alegre/RS – CEP 90010-350 no horário especificado na ODS – Ordem de Compra/Serviço.

	7 Recebimento do Objeto
	7.1 Os produtos serão recebidos:
	7.1.1 provisoriamente: para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com a especificação e com a amostra aprovada, oportunidade em que se observarão apenas as informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a re...
	7.1.2 definitivamente: após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 5 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento provisório;

	7.2 O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a mão de obra necessária.
	7.3 O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas e com as amostras aprovadas, veri...

	8 Fundamentação legal e vinculação do contrato
	1.1 O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula-se ao Edital e anexos do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2019 constante do processo PAC 2018/000128 e PAC 2018/000127, bem como à proposta da contratada.

	9 Liquidação e pagamento
	9.1 A contratante realizará pagamento em até 10 (dez) dias contados do recebimento definitivo dos produtos e da apresentação do documento fiscal correspondente.
	9.2 O pagamento será realizado por meio de boleto, preferencialmente, ou ordem bancária creditada na conta corrente da contratada.
	9.3 Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso exista pendência quanto à Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
	9.3.1 O descumprimento, pela contratada, do estabelecido no item 9.3, não lhe gera direito a alteração de preços ou compensação financeira.

	9.4 A contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela contratada,...
	9.5 No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de ju...
	9.6 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP...
	9.7 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à CONTRATADA pelo fiscal do contrato e o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Ness...

	10 Sanções administrativas
	10.1 A contratada que não cumprir integralmente as obrigações assumidas ou o licitante, nos casos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla defesa, está sujeito às seguintes sanções:
	10.1.1 As sanções I, III, IV e V poderão ser aplicadas juntamente com a II, facultada a defesa prévia ao interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis;
	10.1.2 ADVERTÊNCIA é o aviso por escrito emitido ao fornecedor pela inexecução total ou parcial do contrato e será expedida pelas autoridades dispostas no inciso I do art. 5º, e, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento l...
	10.1.3 MULTA é a sanção pecuniária imposta ao contratado ou licitante, que poderá ser:
	10.1.4 A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do artigo 65, parágrafo 8º, da Lei nº 8.666, de 21 junho de 1993 e será executada após regular processo administrativo, consoante o Art. 13º da Instrução Normativa Nº 04 de...
	10.1.5 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato.
	10.1.6 Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:
	I - O atraso não superior a 05 (cinco) dias; e
	10.1.7 SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO é a sanção imposta ao fornecedor/licitante, impedindo-o temporariamente de participar de licitações e de contratar com o CREF2/RS, pelo prazo que esta Autarquia fixar e será arbitrado de acordo ...
	10.1.8  IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL é a sanção imposta ao fornecedor/licitante, nas licitações e contratos pelas Leis nº 10.520/2002 e 12.462/2011, impedindo-o de licitar com a União, Estados, Distrito Federa...
	10.1.9 Incorre na mesma sanção o contratado sob o regime da Lei nº 12.462/2011 que ser causa à inexecução total ou parcial do contrato.
	10.1.10 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE é a penalidade administrativa decorrente de irregularidade praticada pelo fornecedor, com fundamento legal constante na Lei 8.666/93 e será aplicada pelo CREF2/RS, à vista dos motivos informados na instrução processual.
	10.1.11 A declaração de inidoneidade prevista permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que determinarem a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou e será concedida sempre que a contratada r...
	10.1.12 A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial da União e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos da Federação.
	10.1.13 Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.
	10.1.14 Além das sanções legais cabíveis, regulamentadas por esta Instrução Normativa, o fornecedor ficará sujeito, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias ou contratuais.


	11 Fiscalização e Atesto
	1.2 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regulari...
	1.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, nã...
	1.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à reg...
	LOTE 1 - AQUISIÇÃO DE LICENÇAS:
	LOTE 2 – INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO
	a) Active Diretory (AD), criação de contas e permissão de grupo, criação de domínios conforme regra a ser definida pela instituição.
	b) Automatizar AD DS administrativo.
	c) Servidor de arquivos, configuração e permissão de usuário, organização de pastas por usuários de rede.
	d) Configuração terminal Service (TS) criar usuário, cofigurar permissões, criar grupo de usuário por departamento. politicas de Grupo para compartilhamento de Pastas.
	e) Servidor web (ISS), instalação e configuração, configuração dos diretórios de arquivos do portal.
	f) Servidor DNS, configuração e instalação dos serviços de DNS. configurar encaminhadores e compartilhamento de Internet.
	g) Configurar infraestrutura usando Group Policy Objects, App Locker, e firewall do Windows.
	h) Gerenciar atualização do Windows.
	i) VMWARE, instalação e configuração, fazer virtualização de computadores.
	j) Converter e migrar as máquinas virtuais.
	k) Clonar máquinas virtuais.
	l) Configurar o licenciamento Área de trabalho remota. configurar o acesso Remoto para qualquer lugar (Área de trabalho remota).
	m) Configuração dos serviços DHCP.
	n) Script para instalação programas padrão, de impressoras e mapeamento de redes nos equipamentos no 1º Logon.
	Instalação e configuração Hyper-V:
	a) Gerenciar configurações do Hyper-V e redes virtuais.
	b) Criar e configurar as máquinas virtuais.
	c) Gerenciar snapshots de máquinas virtuais.
	d) Gerenciamento e manutenção da Ferramenta Virtual Machine Connection.
	e) Criar e configurar as máquinas virtuais.
	Configuração de HDS:
	a) Configuração de HDs em RAID 0,1.
	b) Gerenciamento de logs.
	c) Gerenciamento dos espaços e compartilhamentos.



	1 Objeto
	1.1 O presente contrato tem por objeto a contratação de serviços de instalação e configuração do sistema operacional Microsfot Windows Server 2019, e suas licenças de usuários UserCAL.
	1.2 LOTE 2 – INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO
	1.2.1 Serviços de instalação e configuração do sistema operacional Microsfot Windows Server 2019, e suas licenças de usuários UserCAL, em servidores, firewall, cabeamento estruturado e rede de dados, incluindo os serviços de: atualização do sistema op...
	1.2.2 Os serviços compreendem os seguintes itens:
	1.2.2.1 Instalação e configuração Windows Server 2019.
	1.2.2.2 Instalação e configuração dos serviços abaixo:
	o) Active Diretory (AD), criação de contas e permissão de grupo, criação de domínios conforme regra a ser definida pela instituição.
	p) Automatizar AD DS administrativo.
	q) Servidor de arquivos, configuração e permissão de usuário, organização de pastas por usuários de rede.
	r) Configuração terminal Service (TS) criar usuário, cofigurar permissões, criar grupo de usuário por departamento. politicas de Grupo para compartilhamento de Pastas.
	s) Servidor web (ISS), instalação e configuração, configuração dos diretórios de arquivos do portal.
	t) Servidor DNS, configuração e instalação dos serviços de DNS. configurar encaminhadores e compartilhamento de Internet.
	u) Configurar infraestrutura usando Group Policy Objects, App Locker, e firewall do Windows.
	v) Gerenciar atualização do Windows.
	w) VMWARE, instalação e configuração, fazer virtualização de computadores.
	x) Converter e migrar as máquinas virtuais.
	y) Clonar máquinas virtuais.
	z) Configurar o licenciamento Área de trabalho remota. configurar o acesso Remoto para qualquer lugar (Área de trabalho remota).
	aa) Configuração dos serviços DHCP.
	bb) Script para instalação programas padrão, de impressoras e mapeamento de redes nos equipamentos no 1º Logon.
	1.2.2.3 Instalação e configuração Hyper-V:
	f) Gerenciar configurações do Hyper-V e redes virtuais.
	g) Criar e configurar as máquinas virtuais.
	h) Gerenciar snapshots de máquinas virtuais.
	i) Gerenciamento e manutenção da Ferramenta Virtual Machine Connection.
	j) Criar e configurar as máquinas virtuais.
	1.2.2.4 Configuração de HDS:
	d) Configuração de HDs em RAID 0,1.
	e) Gerenciamento de logs.
	f) Gerenciamento dos espaços e compartilhamentos.



	2 Prazo para entrega
	2.1 O prazo de entrega será de
	2.1.1 INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO: início dos serviços em 10 (dez) dias após a contratação. Finalização dos serviços em 45 (quarenta e cinco) dias.


	3 VALOR DO CONTRATO
	3.1 A despesa com a execução do objeto é de R$ xxxx (xxxxxx).

	4 Classificação orçamentária
	4.1 Elementos de despesas: INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO: 6.2.2.1.01.01.050 SERVIÇOS DE INFORMÁTICA

	5 Encargos das partes
	5.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	5.2 A contratada deve:
	5.2.1 Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE.
	5.2.2 Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência do CONT...
	5.2.3 Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.
	5.2.4 Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.
	5.2.5 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos nos itens anteriores, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATA...
	5.2.6 Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato;
	5.2.7 Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar ao CREF2/RS a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.
	5.2.8 Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contados da solicitação do CREF2/RS, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções.
	5.2.9 Responder pelos danos causados diretamente ao CREF2/RS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.
	5.2.10 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências do CREF2/RS.
	5.2.11 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega dos produtos, inclusive o seu descarregamento.
	5.2.12 Fornecer o objeto conforme especificação e prazo.
	5.2.13 Entregar o objeto no endereço constante na Ordem de Compra, no prazo constante no capítulo 2 deste Anexo.
	5.2.14 Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao CREF2/RS provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas.

	5.3 São expressamente vedadas à contratada:
	5.3.1 A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do CREF2/RS;
	5.3.2 A subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
	5.3.3 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CREF2/RS, ou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o período de fornecimento.

	5.4 O CREF2/RS deve:
	5.4.1 Nomear fiscal para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato.
	5.4.2 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, pertinentes ao objeto, para a fiel execução do avençado.
	5.4.3 Receber o objeto em dias úteis no endereço indicado na Ordem de Compra.
	5.4.4 Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
	5.4.5 Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.
	5.4.6 Notificar a contratada de qualquer irregularidade verificada no fornecimento.
	5.4.7 Efetuar o pagamento de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos neste contrato, após o recebimento definitivo do objeto e a apresentação da documentação exigida no ato convocatório.


	6 Local de entrega
	6.1 No CREF2/RS: Rua Coronel Genuíno 421 conjunto 401 – Porto Alegre/RS – CEP 90010-350 no horário especificado na ODS – Ordem de Compra/Serviço.

	7 Recebimento do Objeto
	7.1 Os produtos serão recebidos:
	7.1.1 provisoriamente: para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com a especificação e com a amostra aprovada, oportunidade em que se observarão apenas as informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a re...
	7.1.2 definitivamente: após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 5 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento provisório;

	7.2 O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a mão de obra necessária.
	7.3 O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas e com as amostras aprovadas, veri...

	8 Fundamentação legal e vinculação do contrato
	1.5 O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula-se ao Edital e anexos do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2019 constante do processo PAC 2018/000128 e PAC 2018/000127, bem como à proposta da contratada.

	9 Liquidação e pagamento
	9.1 A contratante realizará pagamento em até 10 (dez) dias contados do recebimento definitivo dos produtos e da apresentação do documento fiscal correspondente.
	9.2 O pagamento será realizado por meio de boleto, preferencialmente, ou ordem bancária creditada na conta corrente da contratada.
	9.3 Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso exista pendência quanto à Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
	9.3.1 O descumprimento, pela contratada, do estabelecido no item 9.3, não lhe gera direito a alteração de preços ou compensação financeira.

	9.4 A contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela contratada,...
	9.5 No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de ju...
	9.6 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP...
	9.7 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à CONTRATADA pelo fiscal do contrato e o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Ness...

	10 Sanções administrativas
	10.1 A contratada que não cumprir integralmente as obrigações assumidas ou o licitante, nos casos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla defesa, está sujeito às seguintes sanções:
	10.1.1 As sanções I, III, IV e V poderão ser aplicadas juntamente com a II, facultada a defesa prévia ao interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis;
	10.1.2 ADVERTÊNCIA é o aviso por escrito emitido ao fornecedor pela inexecução total ou parcial do contrato e será expedida pelas autoridades dispostas no inciso I do art. 5º, e, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento l...
	10.1.3 MULTA é a sanção pecuniária imposta ao contratado ou licitante, que poderá ser:
	10.1.4 A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do artigo 65, parágrafo 8º, da Lei nº 8.666, de 21 junho de 1993 e será executada após regular processo administrativo, consoante o Art. 13º da Instrução Normativa Nº 04 de...
	10.1.5 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato.
	10.1.6 Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:
	I - O atraso não superior a 05 (cinco) dias; e
	10.1.7 SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO é a sanção imposta ao fornecedor/licitante, impedindo-o temporariamente de participar de licitações e de contratar com o CREF2/RS, pelo prazo que esta Autarquia fixar e será arbitrado de acordo ...
	10.1.8  IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL é a sanção imposta ao fornecedor/licitante, nas licitações e contratos pelas Leis nº 10.520/2002 e 12.462/2011, impedindo-o de licitar com a União, Estados, Distrito Federa...
	10.1.9 Incorre na mesma sanção o contratado sob o regime da Lei nº 12.462/2011 que ser causa à inexecução total ou parcial do contrato.
	10.1.10 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE é a penalidade administrativa decorrente de irregularidade praticada pelo fornecedor, com fundamento legal constante na Lei 8.666/93 e será aplicada pelo CREF2/RS, à vista dos motivos informados na instrução processual.
	10.1.11 A declaração de inidoneidade prevista permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que determinarem a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou e será concedida sempre que a contratada r...
	10.1.12 A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial da União e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos da Federação.
	10.1.13 Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.
	10.1.14 Além das sanções legais cabíveis, regulamentadas por esta Instrução Normativa, o fornecedor ficará sujeito, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias ou contratuais.


	11 Fiscalização e Atesto
	11.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regular...
	11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, n...
	11.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à re...

	12 DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA
	12.1 O prazo de vigência deste contrato é de 180 (cento e oitenta dias), prorrogáveis, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, contados da data da sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no...

	13 DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
	13.1 Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

	14 DA RESCISÃO
	14.1 A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.
	14.2 A rescisão deste contrato pode ser:
	14.3 determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII;
	14.4 amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;
	14.5 judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
	14.6 A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
	14.7 Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

	15 disposições gerais
	15.1 Caso não haja indicação nos prazos estabelecidos, a contagem dos mesmos será em dias corridos.
	15.2 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Porto Alegre, Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, com exclusão de qu...


